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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA MODALIDADE TENTADA. 
DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVAÇÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL 
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FRAÇÃO DE AUMENTO DA 
PENA-BASE. RESPEITO À DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. "Não deve ser conhecido do writ que se volta contra acórdão já transitado 
em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 
qual não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da 
Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça." (AgRg no HC n. 
751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 18/8/2022.). 

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo 
fático-probatório dos autos.

3. É garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, 
dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie, uma vez que 
apresentados, pelo Tribunal de origem, elementos que demonstram que a 
conduta perpetrada desbordou do tipo penal e revelou maior desvalor, 
justificando-se escorreitamente a negativação da culpabilidade, dos 
antecedentes do agente e das circunstâncias do crime. 

4. Este Sodalício também garante às instâncias ordinárias a liberdade de 
eleger o quantum de aumento da pena-base, desde que atuem de forma 
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proporcional e motivada, como no presente caso, em que apresentada 
pelas origens fundamentação idônea a justificar o aumento da basilar. 

5. Com efeito, "a jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção 
de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no 
AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023.). 

6. Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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4. Este Sodalício também garante às instâncias ordinárias a liberdade de 
eleger o quantum de aumento da pena-base, desde que atuem de forma 
proporcional e motivada, como no presente caso, em que apresentada 
pelas origens fundamentação idônea a justificar o aumento da basilar. 

5. Com efeito, "a jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção 
de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no 
AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023.). 

6. Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO JOSÉ COSTA SÁ 
contra a decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 94/100). 

Consta dos autos que o agravante, após deliberação pelo Conselho de 
Sentença, foi condenado, em 2/10/2018, à pena de 16 anos de reclusão, no regime 
inicialmente fechado, pela prática do delito inscrito no art. 121, § 2º, IV, c/c o art. 14, II, 
do Código Penal (homicídio qualificado na forma tentada), praticado em 28/7/2012 (e-
STJ fls. 72/76). Interposta apelação defensiva, o Tribunal de origem, em 25/6/2019, 
negou provimento ao recurso, nos termos do acórdão de e-STJ fls. 87/90.

Na decisão agravada, não conheci do writ por se tratar de impetração 
substitutiva de revisão criminal. No mais, não vislumbrei ilegalidade apta à concessão 
da ordem de habeas corpus de ofício, uma vez que a negativação da culpabilidade do 
agente e das circunstâncias do crime foi escorreita e devidamente fundamentada pelas 
instâncias ordinárias. Acrescentei que, quanto aos antecedentes, não foi alvo de efetivo 
debate pela Corte de origem a tese de que, "na época do fato, ou seja, 28/07/2012 
(doc.01- denúncia) o acusado não possuía qualquer condenação criminal contra a sua 
pessoa, e apenas respondia a alguns processos, inclusive, em nenhum deles o mesmo 
havia sido condenado" (e-STJ fl. 13), de modo que dela não se poderia conhecer, sob 
pena de indevida supressão de instância. Por fim, entendi que a fração de aumento da 
pena-base foi eleita de maneira fundamentada, com respeito à discricionariedade 
vinculada do julgador. 

Nas razões do presente agravo regimental, a defesa afirma que o writ é 
passível de conhecimento, como consentâneo de revisão criminal, em razão da 
existência de ilegalidade patente. No mais, reprisa os argumentos apresentados no 
habeas corpus quanto à inidoneidade da exasperação da pena na primeira fase da 
dosimetria. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 
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à Sexta Turma para julgamento colegiado. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 
verbis (e-STJ fls. 95/100, grifos no original): 

O writ não merece conhecimento. 

O Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem buscando fixar balizas 
para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não 
apenas do curso natural das ações ou revisões criminais, mas da efetiva 
priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou 
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção. 

Nessa linha, esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade 
de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando 
já transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido 
de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo de 
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022). 

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO DEMONSTRADA. 
REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já 
transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, 
em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta 
Corte. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de 
Justiça. 

[...] 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, 
grifei.) 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. DOSIMETRIA. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. 
AUMENTO DA PENA-BASE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 751.137/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
4/8/2022, grifei.) 

 

No caso, a condenação do paciente transitou em julgado, de maneira que 
não se deve conhecer do writ que pretende a desconstituição do acórdão 
proferido pela Corte local, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária 
revisão criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia. 

De toda forma, não se vislumbra ilegalidade flagrante apta a ser sanada na 
presente via, ainda que mediante a eventual concessão de habeas corpus de 
ofício. 

Isto, porque observo não existir nenhuma ilegalidade nos fundamentos 
apresentados pelas origens para o desabono dos vetores ora impugnados. 

A culpabilidade não foi desabonada pela potencial consciência da ilicitude ou 
por apenas ter o réu praticado o fato típico previsto na norma penal, como 
alega a defesa, mas pela premeditação do delito, que é considerada por este 
Sodalício como elemento idôneo a negativar tal vetor. 

As circunstâncias do delito, por sua vez, não foram negativadas, como alega 
a defesa, com base no dolo já englobado no tipo penal e tampouco por ter 
sido empregada arma de fogo. Foram, em verdade, corretamente 
desabonadas com base na gravidade do modus operandis, visto que 
demonstra maior gravidade da conduta delitiva o fato de o réu ter disparado 
muitos disparos de arma de fogo contra a vítima, e, ainda, tê-la atacado no 
interior de sua residência, local considerado como de proteção e segurança 
das pessoas. 

No mais, os antecedentes foram desabonados pela sentença em razão de 
serem múltiplas as condenações definitivas contra o réu, inclusive por crimes 
semelhantes (e-STJ fl. 72). Todavia, a defesa alega que, "na época do fato, 
ou seja, 28/07/2012 (doc.01- denuncia) o acusado não possuía qualquer 
condenação criminal contra a sua pessoa, e apenas respondia a alguns 
processos, inclusive, em nenhum deles o mesmo havia sido condenado" (e-
STJ fl. 13), o que afronta a Súmula n. 444/STJ. 

Tal tese, entretanto, não foi debatida na sentença, que, como dito, apenas 
mencionou haver múltiplas condenações com trânsito em julgado em 
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desfavor do paciente, tampouco no acórdão da apelação, no qual o Tribunal 
a quo consignou apenas o que se segue sobre a dosimetria (e-STJ fls. 
89/90): 

No que tange ao volume da pena a motivação do artigo 59, do Código Penal 
está bem fundamentada. Na fase do artigo 59, do Código Penal, foi 
observado o fundamento para fixação da pena base, acréscimo ou não, ou 
seja, o critério trifásico foi plenamente adotado. O regime prisional tem 
previsão legal. Realmente, o modo de se cobrar ainda que consequência de 
ato desarrazoado efetuando disparos para matar, não encontra justificativa na 
sociedade organizada que se pretende ver implantada. E, ademais, o 
MAGISTRADO "a quo" conhece seus Comarcanos, conhece a Comunidade 
em que está e sabe qual a resposta adequada àquele ato. Fica mantida a 
pena, pelo volume inicial e proporção da redução. 

 

Assim, a tese de que o paciente não possuía condenação definitiva contra si 
à época dos fatos, mas apenas respondia a ações penais, não foi alvo de 
efetivo debate pela jurisdição ordinária, e a defesa se manteve inerte em 
provocar o Tribunal de origem a tratar da questão, de forma que não pode 
ser analisada, de forma originária, por este Sodalício, sob pena de supressão 
de instância e violação ao duplo grau de jurisdição. 

Por fim, como consequência de estar devidamente fundamentada a 
majoração da basilar, não há que se falar em desproporcionalidade da fração 
de aumento aplicada. 

Como é cediço, a primeira etapa de fixação da reprimenda tem como 
objetivo estabelecer a pena-base, partindo do preceito secundário simples ou 
qualificado descrito do tipo incriminador, sobre o qual incidirão as 
circunstâncias judiciais descritas no art. 59 do Código Penal. 

As circunstâncias judiciais são valores positivos; para inverter essa 
polaridade, é imperioso ao julgador apresentar elementos concretos de 
convicção presentes no bojo do processo, sendo inadmissível o aumento da 
pena-base com fundamento em meras suposições ou em argumento de 
autoridade, sem indicação de dados concretos, objetivos e subjetivos, que 
justifiquem o afastamento da pena do mínimo legal estabelecido ao tipo 
penal. 

Nesse contexto, não há um critério matemático para a escolha das frações 
de aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do 
Código Penal, sendo garantida a discricionariedade do julgador para a 
fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto. 

Assim, acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
aplicado critérios que atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo previsto para 
o delito para cada circunstância desfavorável; a fração de 1/8 para cada 
circunstância desfavorável sobre o intervalo entre o mínimo e o máximo de 
pena abstratamente cominada ao delito; ou ainda a fixação da pena-base 
sem nenhum critério matemático, sendo necessário apenas neste último 
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caso que estejam evidenciados elementos concretos que justifiquem a 
escolha da fração utilizada, para fins de verificação de legalidade ou 
proporcionalidade. 

Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. PREJUÍZO ELEVADO. CRIME 
CONTINUADO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. CIRCUNSTÂNCIAS. 
QUALIFICADORA NA PRIMEIRA FASE. AUMENTO PROPORCIONAL. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do 
delito, e em decisão motivada. 

[...] 5. A fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático 
rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro 
valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas 
não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja 
proporcional e devidamente justificado o critério utilizado pelas instâncias 
ordinárias. 

[...] 8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.092.741/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
16/11/2023.) 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENA-
BASE. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na escolha 
da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o 
magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, decidirá o quantum de exasperação da 
pena-base, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

2. A individualização da sanção está sujeita à revisão no recurso especial nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou de teratologia, quando não observados 
os parâmetros legais estabelecidos no CP ou o princípio da 
proporcionalidade, situação não ocorrida nos autos. 

3. A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma fração 
específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração negativa 
das vetoriais previstas no art. 59 do CP. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
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30/3/2023.) 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE NO QUANTUM 
DE EXASPERAÇÃO. FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO PURO. FRAÇÃO 
UTILIZADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. 

II - Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o juiz, na fixação da pena, 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do CP, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente. No presente caso, verifica-se que as instâncias 
ordinárias fundamentaram a exasperação da pena-base em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida, qual seja, 417,30 gramas de 
cocaína e 165kg de maconha, a teor do disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. 

III - O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos concretos e 
observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao magistrado 
sentenciante, impede a revisão da reprimenda por este Tribunal Superior, 
exceto se for constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e a 
pena imposta, hipótese em que caberá a reapreciação para a correção de 
eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e de 
diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do 
Código Penal (precedentes). 

IV - Ainda, certo é que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja 
ela de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) do intervalo entre as 
penas mínimas e máximas ou mesmo outro valor (precedentes). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.034.705/MT, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
27/3/2023.)

Dos trechos transcritos do acórdão, observa-se que as instâncias de origem 
elegeram o aumento em 1/3 para cada circunstância judicial negativada, de 
forma que, tendo sido apresentada fundamentação idônea para os 
desabonos, não há ilegalidade a ser corrigida de ofício no que se refere à 
exasperação, dado que a discricionariedade vinculada foi respeitada. 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 925.115 / SP
Número Registro: 2024/0232680-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00260314820128260451 260314820128260451

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO PIRES RODRIGUES JUNIOR
ADVOGADO : ANTÔNIO PIRES RODRIGUES JÚNIOR - PE019795
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO JOSE COSTA SA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO JOSE COSTA SA (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO PIRES RODRIGUES JÚNIOR - PE019795
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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